EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI Nº 417, DE 2018


Inclua-se, onde couber, artigo com a seguinte redação:



“Artigo     - São passíveis de punição as pessoas, inclusive os detentores de função pública, civil ou militar, e toda organização social ou empresa, com ou sem fins lucrativos, de caráter privado ou público, instaladas neste Estado, que intentarem contra o que dispõe esta lei”.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo suprir omissão do projeto original, na medida em que este deixou de incluir as pessoas jurídicas como passíveis de punição com as sanções administrativas previstas, beneficiando com essa indevida lacuna, as empresas que lucram com a procriação e venda de animais. Existem, atualmente, inúmeros canis sem regulamentação, que exploram os animais, expondo-os a sofrimento e maus tratos, transformando as fêmeas em unidades de reprodução, com a única finalidade de obtenção de lucro. 

Em alguns casos, os proprietários, pessoas físicas, se servem de entes dotados de personalidade jurídica para o desenvolvimento da atividade econômica mediante o cometimento de irregularidades definidas no presente projeto, mas com a não previsão da responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, acabam por beneficiar-se da impunidade. 

Para reprodução, a fêmea é presa em um suporte com correntes atadas ao corpo do animal, compelindo-a a aceitar a fecundação do macho. Com o término do processo, o casal é separado e a fêmea passa toda a gestação confinada em um canil sem qualquer socialização. Após o parto, no próximo cio, ela passará por tudo de novo.

Deste modo, urge corrigir a omissão do projeto com o intuito de proceder à completa regulamentação e eficaz fiscalização tanto dos estabelecimentos que promovem o comércio de animais em feiras livres e outros locais, quanto daqueles em que os animais são mantidos em cativeiro. 

O direito animal vem ganhando cada vez mais espaço no Brasil e no mundo. Devemos retratar a triste realidade animal dentro do país, as formas de maus-tratos e crueldade cometidas contra esses seres vivos, como forma de difundir o tema dentro da sociedade. Essa luta não poderá ser cessada até que todos os seres vivos tenham sua dignidade respeitada, dispondo do direito de viver livre de maus-tratos e de sofrimentos. 

O presente projeto deve se ajustar a outras iniciativas que estão ou já foram efetivadas, sempre com vistas a reforçar as medidas protetivas dos animais. 

Importante avanço para a causa foi a criação e instalação do Grupo Especial de Combate aos Crimes Ambientais e de Parcelamento Irregular do Solo – Gecap, do Ministério Público do Estado de São Paulo, conhecido do público como “Promotoria de Defesa Animal”, cuja atribuição, dentre outras, consiste na responsabilização criminal daqueles que praticarem delitos contra animais, e que foi criado a partir de requerimento deste parlamentar ao Colégio de Procuradores do Parquet paulista. 

Muitas outras providências foram tomadas por este parlamentar, sempre com a preocupação de melhor amparar os defensores da causa animal, dentre as quais destacamos:

1) Projeto de lei nº 772/2013, que institui a “Semana de Conscientização e Proteção dos Direitos dos Animais!, no Estado;

2) Projeto de lei nº 377/2012, que proíbe a exigência de caução de qualquer natureza para internação de animais em hospitais ou clínicas veterinárias da rede privada do Estado;

3) Projeto de lei nº 864/2011, que dispõe sobre regras para a realização de rodeios, vaquejadas e eventos similares;

4) Projeto de lei nº 845/2010, que dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de maus tratos aos animais;

5) Indicação nº 589/2018, que indica ao Sr. Governador a criação de uma Coordenadoria de Defesa Animal, vinculada à Secretaria do Meio Ambiente;

6) Indicação nº 605/2012, que indica ao Sr. Governador a criação de uma Delegacia de Crimes Contra a Fauna, com dois delegados de polícia e doze policiais;

7) Indicação nº 604/2012, que indica ao Sr. Governador a criação da Secretaria Especial de Assuntos para a fauna;

8) Indicação nº 684/201, que indica ao Sr. Governador a criação da Delegacia de Proteção aos Animais, no âmbito do Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania – DPPC da Polícia Civil do Estado.

Este parlamentar foi também signatário da representação de autoria da Comissão de Meio Ambiente da Assembleia Legislativa, ao Ministério Público Federal, para a instauração de inquérito civil e ação pública, com a finalidade de obstar o transporte irregular de animais vivos para fins de exportação.

Diante do exposto, o Projeto de lei nº 417/2018 vem ao encontro dos anseios da população na luta pelos direitos animais e punição daqueles que os maltratam, muito embora a presente emenda seja imprescindível para sua plena efetividade.

Sala das Sessões, em 22/6/2018.
a) Fernando Capez

